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FOTOS ARQUIVO DO CONSELHO DE SAÚDE

Conselho de Saúde 
alertou prefeitura sobre 
o problema em fevereiro

A Câmara Municipal apro-
vou, por unanimidade, na 
semana passada, as contas 
do exercício de 2022 da Pre-
feitura de Nova Friburgo. A 
sessão ordinária da última 
terça-feira, 5, teve como pau-
ta exclusiva a apreciação das 
contas da administração. 
Antes da avaliação em ple-
nário, o vereador Christiano 

Huguenin foi à tribuna expli-
car o parecer favorável dado 
pela Comissão de Finanças e 
Orçamento, da qual o parla-
mentar é presidente. A apro-
vação pela casa legislativa 
segue parecer do Tribunal de 
Contas do Estado do Rio de 
Janeiro (TCE-RJ), que havia 
emitido parecer prévio favo-
rável à aprovação das contas 

da gestão Johnny Maycon no 
exercício de 2022.

Segundo o Tribunal de 
Contas estadual, a Prefeitura 
de Nova Friburgo  cumpriu 
a lei complementar 141/12 
ao destinar 34,89% da receita 
oriunda de impostos e trans-
ferências para a manutenção 
e desenvolvimento da Saúde, 
acima do mínimo exigido de 

15%. O mesmo se observou 
na área da Educação, na qual 
foram investidos 28,76% da 
mesma fonte, acima do míni-
mo de 25% exigido pelo artigo 
212 da Constituição Federal. 
O município foi alvo de sete 
ressalvas e igual número de 
determinações, além de duas 
recomendações feitas pelo 
TCE-RJ.

Câmara aprova contas de 2022 
do prefeito Johnny Maycon 

Vereadores seguiram, por unanimidade, o parecer prévio do TCE-RJ
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Conforme noticiado por A 
VOZ DA SERRA, na semana 
passada, os vereadores Priscilla 
Pitta, Maicon Queiroz, Marcinho 
Alves e José Roberto Folly consta-
taram irregularidades em setores 
do Hospital Municipal Raul Sertã, 
como o arquivo e faturamento 
que está infestado de pombos, 
muito lixo e fezes dessas aves.  

A redação do jornal teve aces-
so a um documento da Comissão 
de Saúde do Conselho Municipal 
de Saúde de Nova Friburgo (CMS-
-NF), relatando que no dia 23 de 
fevereiro deste ano, membros da 
Comissão de Saúde composta 
pelos conselheiros Jorge Jandre 
e Ana Rita Ouverney, acompa-
nhados pelo presidente do CMS, 
Roberto Monnerat, estiveram no 
Hospital Municipal Raul Sertã 
para apurar denúncias de riscos 
biológico e físico que poderiam 
envolver diretamente os servi-
dores que trabalham no setor de 
Arquivo do hospital e no entorno.

“Ao chegarmos ao hospital, 
foi feito contato com a direção 
da unidade e a equipe do CMS 
foi recebidos pela diretora ad-
ministrativa, Eliana Curt, que 
ao ser comunicada sobre o mo-
tivo da fi scalização designou a 
servidora e ouvidora, Fernanda 
Ouverney Leal, para acompanhar 
a comissão ao 4º andar, onde fi ca 
localizado o setor de arquivo, fa-
turamento e o centro de estudos 
do hospital. Foram encontrados 
materiais arquivados pelo chão, 
mesas, armários e prateleiras, 
ressaltando que o local encontra-
-se completamente desorgani-
zado, com limpeza precária e 
falta de manutenção em todos 
os ambientes do referido setor, 
conforme demonstrado nas fotos 
de um um relatório.

“Constatamos fezes de pom-
bos por toda parte, em cima de 
prontuários e local de trabalho 
dos servidores, inclusive na sala 
da Comissão de Controle de In-
fecção Hospitalar (CCIH), bem 
como fezes de rato, muita poeira, 
infi ltrações em paredes e no forro 
do telhado. Em todo o espaço 
existem apenas dois extintores 
de incêndio (com a inspeção 
preventiva vencida), o que a nós 
parece pouco para atender em 
casos de necessidade, pois existe 
risco iminente de potencial in-

INFESTAÇÃO DE POMBOS NO RAUL SERTÃ

Em julho deste ano, a prefeitura
destituiu o CMS a partir de uma 
notifi cação extrajudicial da 
Procuradoria Geral do Município. 
Muito lixo e fezes das aves 
representam riscos à saúde de 
pacientes e funcionários do hospital

cêndio, que pode ser evidenciado 
pela grande quantidade de fi ação 
exposta”, diz trecho do relatório 
ao qual A VOZ DA SERRA teve 
acesso. 

Os membros da comissão de 
Saúde do CMS relataram ainda 
no documento que, “segundo a 
diretora administrativa do Raul 
Sertã, existia uma determinação 
da secretária de Saúde, Nicole 
Cipriano, para que fosse provi-
denciada a mudança dos setores 
de faturamento e arquivo do 4° 
andar para outro espaço, embora 
não nos tenha sido apresenta-
do documento que comprove 
a determinação. Todavia, até o 
momento, a direção não dispu-
nha de um local para a mudança. 
Adicionalmente, de acordo com 
a coordenadora administrativa 
do faturamento, Rosângela Fon-
seca de Oliveira, foi encaminhado 
para a direção do hospital um 
memorando solicitando provi-
dências para os problemas aqui 

relatados.”
O relatório do CMS continua 

explicando que “devido a todas as 
condições constatadas verifi cou-
-se que o local é insalubre para 
as atividades humanas, sendo 
iminente o risco de um curto 
circuito devido à fi ação exposta, 
bem como pelas infi ltrações pro-
venientes da chuva. Também há 
grandes volumes de material in-
fl amável arquivado (papéis e cai-
xas de papelão). Recomendamos 
que o mais breve possível seja 
feito um levantamento de todos 
os documentos arquivados e que 
sejam tratados de acordo com a 
legislação pertinente e que os 
documentos futuros sejam ime-
diatamente digitalizados após a 
alta hospitalar dos pacientes e 
guardados em local apropriado”, 
diz outro trecho do relatório. 

“Com relação à falta de ma-
nutenção elétrica, ressaltamos 
que dentro do próprio Hospital 
Municipal Raul Sertã há uma 

equipe técnica que seria res-
ponsável por executar as manu-
tenções necessárias na fi ação e 
rede elétrica. Tendo em vista a 
precariedade constatada e expos-
ta neste relatório, fi ca evidente o 
descaso para com suas obriga-
ções, confi gurando omissão dos 
servidores responsáveis por tal 
setor. Recomendamos a transfe-
rência do setor de faturamento e 
arquivo para o prédio da Central 
de Ambulâncias, um local que já 
abrigou a Secretaria de Saúde, 
e hoje se encontra com vários 
espaços ociosos. Também soli-
citamos que seja apresentado ao 
Conselho Municipal de Saúde um 
amplo e detalhado relatório por 
parte da Comissão de Infecção 
Hospitalar sobre o local em ques-
tão, bem como o laudo técnico do 
Corpo de Bombeiros, com avalia-
ção do risco de incêndios no local, 
ressaltando inclusive qual seria a 
rota de fuga em caso de incêndio 
no Hospital Raul Sertã.”

O que diz
a prefeitura

A VOZ DA SERRA entrou em 
contato com a Prefeitura de Nova 
Friburgo que, através da Secreta-
ria Municipal de Saúde informou 
que “o setor de arquivo do Hos-
pital Municipal Raul Sertã está 
com processo aberto para alugar 
um espaço que acomode todo o 
arquivo da Secretaria Municipal 
de Saúde.” 

Conselho Municipal 
de Saúde destituído

Em julho deste ano, a Prefei-
tura de Nova Friburgo destituiu 
o Conselho Municipal de Saúde 
a partir de uma notifi cação ex-
trajudicial da Procuradoria Ge-
ral do Município que alegou ter 
tomado tal decisão baseando-se 

no fato de o Conselho Estadu-
al de Saúde ter reconhecido a 
inaptidão do CMS por descum-
primento do edital de credencia-
mento promovido e publicado 
pela prefeitura em outubro de 
2021. O documento previa ainda 
a necessidade da realização da 
Conferência Municipal de Saú-
de, que não foi realizada. 

O Ministério Público do Es-
tado do Rio de Janeiro interpôs 
um recurso de apelação con-
tra a sentença proferida nos 
autos do processo 0808700-
10.2023.8.19.0037, no qual a 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela 
Coletiva de Nova Friburgo, do 
MP, requereu ao Tribunal de 
Justiça do Estado (TJ-RJ)  que 
afastasse o entendimento da 
2ª Vara Cível de Nova Friburgo. 
Para esse juízo, o MP não teria 
legitimidade para ajuizar uma 
Ação Civil Pública com o intuito 
de resguardar o exercício das 
competências do CMS.

De acordo com a fundamen-

tação do recurso de apelação, o 

que o MP pretende é “assegurar 

o adequado funcionamento do 

CMS, não restando dúvidas de 

que a dissolução do órgão, com 

a consequente ausência das fi s-

calizações, gera inevitável lesão 

no âmbito da saúde, abalando 

os direitos de natureza coletiva.” 

O MP ainda sustenta que “a 

ausência atual do funcionamen-

to do CMS importa em grave 

prejuízo às atividades da rede 

de assistência à saúde do muni-

cípio, com repercussão inegável 

à população que necessita da 

rede pública e do SUS.” Por fi m, 

o MPRJ invocou precedente do 

próprio TJ que reconhecera a 

legitimidade do MP para tutelar 

questões relacionadas ao Conse-

lho Municipal de Saúde.

“Vejo com bastante apreen-

são o sistema de saúde sem a 

atuação do CMS, pois com um 

conselho atuante já era difícil 

fazer o gestor cumprir a lei que 

regulamenta todas as ações do 

Poder Executivo. Na ausência 

das prerrogativas do CMS ( fi sca-

lização e deliberação) é impossí-

vel fazer valer o controle social 

na saúde pública do município. 

Cabe ressaltar à população que 

a sede do CMS foi inicialmente 

fechada e depois sua composi-

ção destituída de suas funções 

em um ato arbitrário partindo da 

Secretaria de Saúde, através da 

Procuradoria-Geral do Municí-

pio, e com anuência do prefeito. 

Tal ato se baseou em uma inter-

ferência tendenciosa do Conse-

lho Estadual de Saúde (CES-RJ), 

com um viés político, alegando 

irregularidades em função da 

não realização da Conferência 

Municipal de Saúde. No entan-

to, seria do Poder Executivo a 

obrigação de convocar e realizar 

tal conferência, conforme a lei 

federal preconiza”, esclareceu o 

ex-presidente do CMS, Roberto 

Monnerat. 
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